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ABSTRACT

As mudanças em curso no cenário internacional impõem novos desafios para os Estados, que podem se articular ao novo modelo por uma estratégia de isolamento, ou optar por construir blocos de integração econômica. No caso do Mercosul, este processo concentra-se nas questões econômicas, mas com baixa ou reduzida preocupação com a defesa e a segurança internacional. Este artigo visa a analisar as estratégias decorrentes desta situação, além de identificar os atores e suas iniciativas no campo das relações interestatais. A hipótese que o orienta é que as estratégias gerais dos países do Cone Sul combina a busca pela construção e aprofundamento de um espaço de autonomia na inserção do bloco no cenário internacional, sem, contudo, investir em estratégia de confrontação com a posição hegemônica dos Estados Unidos da América. Por outro lado, as definições centrais de cooperação em defesa e segurança internacional estão concentradas nas próprias Forças Armadas, no caso brasileiro, em decorrência de manutenção de espaços de autonomia e pela pouca atenção dedicada a estes temas pelo poder político civil.

1. Introdução

Os conflitos entre os Estados-nação e em seu interior têm-se revelado, ao término do século XX, como uma embate entre as batalhas clássicas e de algum modo previsíveis e um formato de luta marcadamente difuso, em que a forma de conduta dos contendores é menos visível e bem mais complexa de ser antecipada.

A emersão de novos atores, e a contrapartida do emprego da força pelos Estados, insere-se no campo das novas ameaças, representadas pelo terrorismo, tráfico de drogas, conflitos sociais, choques político-institucionais, subversão etc.

Estas questões ganham relevo com o processo de integração do Cone Sul, que embora esteja orientado para o âmbito econômico, conduz à cooperação também em outras esferas de atuação estatal, como as de defesa e segurança internacional.

Entretanto, ao se analisar este processo de integração econômica – o Mercosul – pode-se cair na tentação de considerar que as estratégias de aproximação tenham sido similares, na medida em que refletiriam uma direção política claramente estabelecida e cumprida pelos agentes encarregados das negociações entre os países membros do mercado comum, com especial atenção para Brasil e Argentina.

Pelas dimensões de suas economias e pelo peso geopolítico destes dois países no cenário hemisférico, Brasil e Argentina constituem o eixo estratégico do Mercosul. No que diz respeito à defesa e segurança internacional, é oportuno verificar as características de um tema bastante sensível para os Estados, na medida em que abarca questões relacionadas à soberania estatal.

Por esta razão, este trabalho apresenta algumas considerações acerca de duas questões centrais: que fatores levam Brasil e Argentina a reconfigurarem suas estratégias de inserção regional, abandonando a perspectiva do conflito, para concertarem mecanismos de integração econômica e de cooperação em Defesa? E ainda: que atores tomaram as decisões centrais e quem estabeleceu a “agenda” da aproximação e a gramática valorativa destes procedimentos?

2. O Mercosul como estratégia de resistência e acomodação à nova ordem internacional

Até os anos 70 houve o predomínio de uma ordem econômica centrada na produção em massa e busca de pleno emprego, conforme a lógica de acumulação compreendida no fordismo e no keynesianismo. Entretanto, com a crise instalada no início da década de 80, uma nova agenda econômica foi sendo articulada e que visava, principalmente, readequar os parâmetros de acumulação, além de recolocar os EUA na posição de hegemonia mundial.

Os acontecimentos na ex-URSS aceleraram o processo, ou mesmo a débâcle soviética tenha sido reflexo das mudanças em curso. A nova compleição econômica pregava e exigia o fim da superprodução, do pleno emprego, de uma condução rígida dos déficits orçamentários das economias nacionais, de forma a garantir que os países capitalistas periféricos mantivessem condições de saldar suas dívidas externas, sem que houvesse sobressaltos aos investidores dos países centrais. Enfim, tratava-se de um processo de redisciplinamento dos países periféricos.

Neste contexto, a formação do Mercosul refletia este cenário de reconfiguração da ordem mundial, ao mesmo tempo na admissão de que o Cone Sul não se apresentava como região de marcado interesse. Ao contrário, adotando-se uma perspectiva geopolítica, há um desinteresse estratégico pela região. Já em 1952 Golbery do Couto e Silva indicava o deslocamento da América do Sul, quer pelo afastamento dos principais eixos de circulação de riquezas, quer por distanciar-se das principais linhas de tensão dos antagonismos internacionais. Trata-se de uma geopolítica ao revés, concebida não como projeção de poder, mas como “vazio que se busca preservar da ameaça de poder”.

Sob este prisma, a criação do Mercosul buscava conciliar simultaneamente duas estratégias. Por um lado, uma política de não confrontação com os Estados Unidos, por outro, uma estratégia de preservação e consolidação de um espaço de autonomia para o atingimento dos interesses do bloco na cena internacional.

Com hábil exploração do fato de que a região é livre de conflitos, sem guerras étnicas, nem artefatos nucleares – recorde-se, por exemplo, a criação da Zona Livre de Armas Nucleares na América Latina, em 1962 –, a integração surgia como um instrumento realista para a formação e ampliação do poder econômico. Entretanto, tratava-se de uma aproximação de outra natureza, pela modificação de uma estratégia de inserção fundada em uma concepção de isolamento nacional. Ao contrário, trata-se de um processo de integração que visa a inserção do bloco como um todo na cena internacional.

A integração proposta é de cunho marcadamente econômico, e não estabelece metas explícitas no campo duro das relações internacionais, aquele que contempla a soberania, a defesa territorial e a aplicação da força para sua salvaguarda. Desde os primeiros procedimentos e entendimentos para a criação do mercado comum (Programa de Integração e Cooperação Econômica, em 1986), com a assinatura de 24 protocolos entre Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, nenhum deles tratava diretamente da questão da defesa nacional ou da segurança internacional. A título de exemplo, no organograma atual do Mercosul não se encontram referências a mecanismos que englobem as áreas estatais diretamente responsáveis pela condução da defesa e segurança.

3. Indicativos da Política Externa no Mercosul no campo da Defesa e Segurança Internacional

O pressuposto mais geral que embasa a política externa do Mercosul na área de defesa e segurança internacional é a mudança do foco de uma concepção de espaço integrado por toda a América, da qual o TIAR é depositário, e que refletia uma lógica de confrontação global, para uma situação de aumento da impermeabilidade às ameaças globais, certamente aquelas de natureza mais clássica.

Com este direcionamento, um conjunto de medidas foi sendo adotado pelos países integrantes do Mercosul, e mais precisamente por Brasil e Argentina. Nesta direção foram firmadas a Declaração de Iguaçu, em 1990, focando a área nuclear, e que deu ensejo à criação da Agência Brasileira de Contabilidade e Controle. Sobre armas químicas e biológicas a Declaração de Mendonza e a Declaração de Ushuaia, em 1998, constituindo a Zona de Paz e Livre de Armas de Destruição em Massa. Há, portanto, ao longo dos últimos quinze anos, um esforço de aproximação bastante acentuado no nível diplomático entre os países integrantes do bloco de integração.

Entretanto, outras iniciativas complementam os procedimentos que almejam metas mais amplas. No campo mais estrito da cooperação em Defesa, as forças armadas dos países membros têm buscado aproximações constantes. No caso de Brasil e Argentina, estas ações envolvem reuniões de Estado Maior para estudo e análise de manobras conjuntas, intercâmbio de oficiais instrutores nas Escolas de Comando e Estado Maior, participação de oficiais e graduados nas Missões de Paz empreendidas pelos dois países e, mais concretamente, em exercícios militares conjuntos, envolvendo, de forma mais geral, manobras militares específicas de forças de terra, mar e ar.

As ações em curso evidenciam e corroboram os ditames estabelecidos pela Constituição Federal do Brasil, que estabelece os critérios gerais da relação dos países no cenário internacional, que deve se pautar pela não ingerência e pela busca de resolução pacífica dos conflitos. Também a Política de Defesa Nacional, estabelecida em 1996, indica que a estratégia para a defesa terá caráter dissuasório, e com alinhamento defensivo.

4. As definições da agenda da cooperação e as concepções estratégicas

Dado que, no âmbito do Mercosul, a agenda da Defesa e da Segurança Internacional não foram aquinhoadas, até mesmo pelo caráter econômico do processo de integração, ambos os temas foram estabelecidos de forma paralela, certamente com ritmo mais lento que a área comercial, tendo em vista o grau de sensibilidade dos temas de defesa e segurança.

Ainda assim, o tema vai ganhando destaque e as iniciativas de aproximação se avolumam. Quem, de fato, tem orientado e conduzido estas negociações?

No campo das relações internacionais, predominantemente na abordagem realista, os Estados são considerados, para fins analíticos, como atores unitários. Mas, de fato, quem é este ator? Alguém do governo? Alguém no governo?

Ausente uma Política Militar, no caso brasileiro, e tendo em vista o caráter abrangente e mesmo superficial de certos pontos da Política de Defesa Nacional, não há uma política de Estado mais específica sobre os procedimentos para a cooperação em Defesa. Tampouco o governo recém empossado estabeleceu um detalhamento sobre esta área, o que se reflete na inexistência de ordenações consubstanciadas pelo ministério da Defesa.

A ocupação deste vazio decisório tem sido um papel desempenhado pelas próprias Forças Armadas. No caso específico do Exército, a Diretriz Geral do Comandante da Força para o ano de 2003
 indica os objetivos para esta área.

O documento define três horizontes para a Força – hoje (curto prazo), o amanhã (médio prazo) e o futuro (longo prazo), tendo como entendimento que destas fases como processuais e não estanques, de sorte que o preparo e a mentalidade militar já estejam em consonância com os objetivos a serem atingidos no médio e no longo prazo.

O documento confirma, para o curto prazo, as definições estabelecidas na Constituição e na Política de Defesa Nacional. Neste caso, recomenda a preparação operacional necessária para atender às solicitações para participar em missões internacionais de paz. No médio prazo, prevê a ampliação de contenciosos, de pressões internacionais, pelo progressivo incremento que deverá ocorrer na expressão internacional do país, decorrente do esperado crescimento econômico do país. Para este cenário, de médio prazo, prescreve o aumento da capacidade dissuasória.

Porém, ao tratar do cenário de longo prazo, a Diretriz estabelece novos critérios de preparação para a Força. De fato, os novos critérios introduzem uma nova variável estratégica. Ao considerar, acertadamente do ponto de vista da direção política, a preponderância absoluta da Estratégia da Dissuasão, adverte sobre a necessidade de incremento da Projeção de Poder. Na seqüência o documento defende explicitamente a transição progressiva de uma Estratégia de Dissuasão para outra de Projeção de Poder.

Argentina e Brasil, ao abandonarem a percepção de hipótese de conflito para uma aproximação em Defesa no sentido da cooperação, estabeleceram novos patamares de negociação. A Diretriz do Comandante do Exército poderá refletir-se de maneira a provocar arranhões nesta relação de confiança. Isto porque a linguagem e seu preciso emprego são fatores essenciais neste terreno, na medida em que podem induzir os parceiros a enxergarem na mudança de estratégia um desequilíbrio de poder, para retomar um tema clássico para a teoria realista das relações internacionais.

O que se pode estar assistindo é uma extrapolação das Forças Armadas na definição não apenas de suas missões de cunho estritamente profissional, mas de ocupar um espaço de decisão exclusivo do poder político.

A Diretriz incorre em três questões que merecem análise. Primeiramente, planeja o emprego da Força a partir de um cenário em que o país alcança um novo patamar de inserção econômica no cenário internacional. Um melhor posicionamento na esfera econômica atrairia para o país interesses variados, tornando-o alvo de cobiça. O ponto central não é o delineamento deste cenário, passível de ser questionado, na medida em que com uma perspectiva de cunho individual, na qual os mais abastados atraem a atenção sobre seus bens, são extrapoladas para explicar certos tipos de tensão entre Estados. O que se altera significativamente é a atuação estratégica do país para a defesa. A pontificação da transição de uma estratégia de caráter dissuasivo, para outra de projeção de poder, implica em modificações na formação militar, ao menos no âmbito da estratégia, reestruturação e reequipamento do Exército, como também modificações na sua distribuição territorial.

Neste aspecto o documento analisado é bastante explícito, enquanto identifica um cenário em que a atuação do Exército é cada vez mais voltada para o âmbito externo, em um processo paulatino de distanciamento de questões internas ao país. Pode-se notar o que seria uma reviravolta na mentalidade militar brasileira, fortemente influenciada na perspectiva de dotar recursos de força para sanar o que foi considerado inúmeras vezes como crises institucionais, cujo desfecho somente poderia ser resolvido pela aplicação da força militar.

Certamente esta indicação é auspiciosa, já que denota uma mentalidade de emprego da força maior do Estado para a esfera externa. Seria, com considerável atraso, um sinal de maturação política de cunho democrático bastante significativa.
 Há, todavia, que se considerar ainda outros dois aspectos.

Do ponto de vista das relações exteriores, e mais especificamente no campo da cooperação em defesa, este posicionamento do Exército poderá implicar em que os países vizinhos o interpretem como atitude unilateral e contrária à ampliação da cooperação. Neste campo, tão sensível, os cuidados devem ser redobrados e a transparência é a peça central para a criação e aprofundamento de uma relação de confiança mútua. Os parceiros, ao contrário, podem entender que se trata de ampliação do poder militar, sem a devida contrapartida.

Por fim, um terceiro ponto é identificar em que proporção este posicionamento do Exército Brasileiro impõe-se como uma direção política advinda da autoridade legitimada pelas urnas. Desconhecem-se documentos governamentais que respaldem este posicionamento, em um indicativo de que, mais uma vez, pelo desmazelo do poder civil, que não atenta para as questões estratégicas do país, as próprias Forças Armadas chamem para si a responsabilidade de definir aspectos chaves e centrais para o Estado. Não se trata aqui de indicar incompetências quanto à capacidade de formulação de políticas públicas, já que é de se esperar que as forças castrenses, profissionais na utilização da violência estatal, sejam impelidas a apresentarem propostas neste sentido. A questão central é que a decisão final cabe ao poder civil. A conjugação da falta de acurácia do poder civil e os espaços de autonomia do aparelho militar acabam por criar estas situações, com implicações sensíveis e mesmo embaraçosas para a política externa do país.

Ou seja, não se resolve a questão do envolvimento do aparelho militar na política interna, decorrentes de uma mentalidade renovada pela aceitação de que conflitos sociais e políticos podem ser resolvidos por procedimentos que abram mão do uso da força como estratégia inicial, substituindo aquela mentalidade mais arcaica por um crescente espaço de autonomia no âmbito da política externa.

Cabe enfatizar que a Diretriz emanada do Comandante do Exército não apresenta características belicosas ou de posicionamento de resolução de conflitos no âmbito externo pelo uso da força. Ao contrário, o documento é sóbrio e ponderado, inclusive assumindo explicitamente a necessidade da cooperação em defesa com países limítrofes, a ausência de elementos de conflito nas regiões de fronteira e a indicação que a Amazônia passa a constituir o centro das atenções estratégias de defesa e não mais a fronteira sul do país. Todavia, incorre em posicionamentos que poderão provocar mal-entendidos, além dos demais pontos já levantados. 

O processo de aproximação e de possível cooperação em defesa deve levar em conta os atores centrais para o estabelecimento de uma estratégia com esta direção. As Forças Armadas ampliam seu papel neste campo, e constituem os atores centrais da configuração dos moldes deste encaminhamento diplomático.

5. Integração e Cooperação: as estratégias de duplo sentido

Já foram indicados os aspectos predominantemente econômicos do Mercosul e a ausência das formulações de defesa e segurança – salvo no âmbito da segurança pública e iniciativas em relação a delitos como lavagem de dinheiro, contempladas em acordos inseridos no processo de construção do mercado comum –. Portanto, as iniciativas castrenses de acordos e atividades conjuntas transcorrem de forma paralela, o que não autoriza a concluir que estejam desconectadas do todo.

Neste sentido cabe uma diferenciação conceitual entre integração e cooperação
. A estratégia de integração, por sua própria natureza e amplitude, impõe um maior grau de exigência. No caso da União Européia, por exemplo, procura realizar a União econômica e política da Europa, pela transferência progressiva de certas competências relevantes da soberania dos Estados à instâncias administrativas ou eletivas transnacionais. O princípio condutor é o da supranacionalidade e as tomadas de decisão decorrem de votação majoritária. O Mercosul não atinge este grau de integração, mas os temas da integração econômica, como união aduaneira, tarifas externas comuns, pacto automotivo, contratos e auditorias externas, impõem uma agenda de complexa negociação.

Por sua vez, a estratégia da cooperação é menos ambiciosa. Tende a harmonizar e coordenar políticas originadas dos próprios Estados, sem que se descure da manutenção do nível de soberania de cada um. Ações conjuntas, estabelecidas por instâncias intergovernamentais, são tomadas por unanimidade. No Cone Sul, e mais especificamente entre Brasil e Argentina, as questões de defesa são orientadas por esta estratégia, com papel relevante para as próprias forças armadas dos dois países, que têm estabelecido uma séria de ações conjuntas, principalmente a partir da década de 90 do século passado.

Importa considerar que estas duas estratégias são complementares, mas podem assumir, em pontos específicos, um caráter concorrencial. Uma sintonia entre as duas estratégias é um aspecto fundamental para que o processo de construção do Mercosul se solidifique. Infelizmente, o nível de debate acadêmico, parlamentar e governamental sobre as questões de defesa e segurança internacional coloca o tema em posição de quase abandono.

As duas estratégias convergirão na medida em que questões chaves estiverem claramente delineadas, de modo que os objetivos a serem alcançados na área da cooperação em defesa estejam claramente definidos.

6. Defesa e Segurança no novo contexto do Mercosul

A Defesa, por seu caráter intrínseco de postura de contra-reação ao emprego da força e a Segurança, que denota uma atitude de preparação para a tomada da iniciativa, devem fazer parte do rol de questões a serem debatidas para o esforço da cooperação.

Uma pergunta aparentemente simples deve ser respondida: defesa e segurança em relação a que ou a quem?

As concepções estratégicas assumidas pelo Exército Brasileiro, e mesmo pelas outras duas forças – vide o Sistema de Vigilância da Amazônia – indicam, para o curto prazo, a continuidade da preparação das tropas para o emprego primordial no cenário interno, na continuidade de uma estratégia de presença nacional. A tendência ou cenário prospectivo delineado, é que haveria uma passagem progressiva para um outro campo de atuação, com a ampliação da participação em missões de paz e de preparação tática, logística e mesmo estratégica com os países do Cone Sul, prioritariamente.

A Diretriz para o Exército, entretanto, já delineia as preocupações com as chamadas novas ameaças, com destaque para o narcotráfico, contrabando de armas e outros delitos que assumem caráter transnacional, mas que não configuram conflitos interestatais.

No caso brasileiro apresentam-se uma série de desafios. Para a preservação da ordem, uma das funções definidas constitucionalmente para as Forças Armadas, há problemas de distintas natureza, tais como o modelo de federalismo que se consolidou no país, a ausência de um corpo militar federal para atuar diretamente na área da segurança pública, as pressões recorrentes, por parte de determinados segmentos da sociedade, para que as Forças Armadas assumam um caráter mais ativo nas questões de segurança pública, acompanhadas do despreparo destas forças para estas atribuições e mesmo a inconveniência para que isto aconteça, somadas às deficiências orçamentárias para o campo da defesa, embora com a ressalva de que a fatia do orçamento federal para esta área não seja desprezível.

Enfim, estão apresentadas questões que merecem o cuidado analítico e a boa conduta decisória, de modo que o país possa estabelecer uma política de defesa e uma política militar condizentes com os objetivos definidos pelo poder civil, tanto no âmbito interno, como no externo, aqui ganhando destaque a cooperação em defesa como estratégia de posicionamento em relação às novas ameaças, mas com igual ou maior relevância, da inserção do bloco do Mercosul com suficiente espaço de estratégia, contemplando o bloco como ator nos planos hemisférico (OEA e Alca), latino-americano (Tratado de Tlatelolco, Grupo do Rio) e mundial (ONU). Esta configuração de desenhos superpostos, na análise de Georges Lamazière para o caso brasileiro, pode constituir uma estratégia de ampliação do menu de opções diplomáticas para a consolidação do bloco.

Em síntese, a cooperação para a defesa corresponde a duas ordens de questões. A primeira voltada para um campo de vigilância e controle de fronteiras, fortalecida pelo impacto das novas ameaças, somadas à ações de intercâmbio na área de inteligência como monitoramento de possíveis atos ou movimentos terroristas. A segunda, como estratégia de ocupação de espaços no cenário internacional, enquanto ator integrado em bloco.

7. Considerações Finais

O pano de fundo desta análise reflete duas ordens de questões: a manutenção de espaços de autonomia frente aos interesses dos EUA, dado o peso significativo destas questões para aquele país do hemisfério, e o quadro da construção da democracia nos países do Cone Sul, considerando as implicações do uso da força frente aos direitos e liberdades próprios de uma sociedade democrática.

Não se pode descurar que vigem no cenário internacional concepções arraigadas do paradigma realista das relações internacionais, e que conformam, de maneira geral, a mentalidade militar no continente. Por este paradigma, recorde-se, estão presentes as concepções de equilíbrio de poder, aceitos explícita ou implicitamente, entre os quais pode-se destacar que os Estados preferem expandir a manter seu poder e preferem manter a perder seu poder. Nesta perspectiva, a guerra, as alianças e a diplomacia são os principais veículos através dos quais a distribuição de poder entre Estados é modificada. Os países do Cone Sul deliberaram e atuaram e atuam para que as alianças e a diplomacia sejam os instrumentos passíveis de serem empregados nas relações interestatais.

Os temas clássicos de defesa e segurança perderam seu atrativo analítico e diplomático ao longo dos anos 90. Entretanto, os acontecimentos posteriores ao 11 de setembro, e a política externa estadunidense, marcada por forte traço unilateral, recolocaram em relevo estas questões. Por outro lado, as novas ameaças poderão levar a reconsideração da América do Sul como subcontinente de paz, inserindo-o na rota dos eixos dos conflitos.

De outra forma, o redisciplinamento dos países capitalistas periféricos implicou em choques externos sobre as economias nacionais, que impuseram sérias restrições ao desenvolvimento sustentado pela substituição das importações, fazendo com que os recursos indispensáveis para a redução das desigualdades sociais ficassem seriamente comprometidos e com reflexos imediatos para a aérea de defesa e segurança.

O Mercosul poderá ou até mesmo se constitui como estratégia de resistência à esta nova ordem, mas não contempla as questões de defesa, o que deve ser repensado urgentemente. A integração é um instrumento realista para a formação de poder econômico, mas não se deve descurar seu pontecial para questões de outra natureza.

Por fim, deixam-se algumas perguntas gerais e que podem contribuir para a reflexão sobre o tema. Como se organiza a aproximação no campo da defesa e como fazer para que o processo decisório incorpore outros atores? Quais os pontos centrais de uma agenda de defesa? E, extremamente relevante, qual o nível de condução política destas ações e seus impactos para a manutenção e fortalecimento da paz no Cone Sul e na América do Sul? E qual o nível de autonomia destas estratégias vis a vis os interesses dos Estados Unidos?

São temas e questões que estamos instados – militares, acadêmicos, parlamentares e todos quantos se ocupam destes temas – a analisar criteriosamente e apresentar proposições que permitam estreitar os laços entre países vizinhos, como forma de fortalecer as estratégias de integração e cooperação, de sorte que se possa engendrar uma estratégia convergente, que conduza a uma união mais aprofundada.

� Ver, entre outros, Maria Conceição Tavares, José Luis Fiori. Poder e dinheiro: uma economia política da globalização. Petrópolis: Vozes, 1998; Marcelo Fernandes de Oliveira. Mercosul: atores políticos e grupos de interesses brasileiros. São Paulo: Editora da Unesp, 2003.


� Georges Lamazière. Cooperação político-militar na América do Sul. Política Externa. v. 9, n.4, mar-abr-maio, 2001.


� Bruce Bueno de Mesquita. Teorias do Conflito Internacional: uma análise e uma avaliação. In: Ted Robert Gurr. Manual do Conflito Político. Brasília: Universidade de Brasília, 1985.


� Diretriz Geral do Comandante do Exército – 2003. Disponível na Internet em � HYPERLINK "http://www.exercito.gov.br" ��www.exercito.gov.br�. Acessado em 14 de junho de 2003.


� Entenda-se que esta maturação democrática, na qual se sedimenta a visão de que os conflitos são inerentes às democracias e que possam ser resolvidos, em várias instâncias, por outras práticas e instrumentos que não o emprego quase imediato da força não está restrita às Forças Armadas. Ao contrário, insere-se em um processo mais amplo, que abarca o sistema político em sua totalidade. Portanto, não se trata de exigir, exclusivamente das Forças Armadas uma postura não inteiramente assumida pela sociedade como um todo.


� Para estes pontos ver Jean-Louis Quermonne. Le système politique de l’Union européenne. 3. ed. Paris: Editions Montchrestien, 1998.





